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RESUMO: Uma parcela considerável da população mundial é formada por pessoas com 

deficiência, o que leva a dificuldades na execução de atividades da vida diária. Além destas 

dificuldades, há também o risco de acidentes por quedas, no caso de pessoas com deficiências 

físicas. Um exemplo é a transferência do cadeirante e do idoso, principalmente no contexto do 

banheiro, na bacia sanitária. Em razão disso, este trabalho teve como objetivo avaliar uma 

barra de apoio portátil universal por meio de uma abordagem centrada no usuário, tendo como 

amostra dois usuários voluntários: o primeiro do sexo feminino com idade de 61 anos com 

problemas de deficiência de locomoção devido a quedas, e o segundo do sexo masculino com 

60 anos de idade, e que possui deficiência motora, sendo usuário de cadeira de roda 

motorizada. Foi realizada uma observação em contexto real de uso do produto junto aos 

participantes, incluindo gravações de vídeos, cronometragem e informações coletadas por 

meio de questionário. Em relação à avaliação, foi observado que a barra de apoio portátil 

apresentou problemas de funcionalidade, identificados na falha da fixação, somente sendo 

possível sua funcionalidade por meio da inserção de duas travas de plástico adaptadas. Dentre 

os problemas de usabilidade destacam-se o manual de instruções em língua inglesa, a falta de 

identificação dos materiais nas quais a barra possa ser utilizada, a falta de informações 

referentes ao tempo médio de fixação do produto. A grande contribuição do estudo foi avaliar 

um produto de Tecnologia Assistiva, perante pessoas com deficiência. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Pessoas Com Deficiência; Usabilidade; Tecnologia Assistiva. 

 

 

INTRODUÇÃO 
 

Uma parcela considerável da população mundial possui alguma deficiência, e no Brasil não é 

diferente. De acordo com o Censo Demográfico de 2010, aproximadamente 46 milhões de 
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brasileiros, cerca de 23,9% da população, declararam ter algum grau de dificuldade em pelo 

menos uma das habilidades investigadas (enxergar, ouvir, caminhar ou subir degraus), ou 

possuir deficiência mental/intelectual. (BRASIL, 2012; IBGE, 2019). 

Na população idosa, com o declínio da capacidade física, cognitiva e emocional, se observa 

uma série de dificuldades, incluindo a coordenação motora, frequentemente devido a artrites 

que demandam cuidado e mudanças (BATISTA; WIBELINGER, 2011; SALES, 2002), que 

interferem nas atividades do cotidiano. 

As Pessoas com Deficiência (PcD) necessitam de cuidados especiais, sendo importante 

considerar esse grupo nos variados aspectos da saúde. (ARAUJO; FERNANDES, 2020; 

PASSINATO, 2021). Por isso, torna-se imprescindível a tomada de ações visando mitigar esse 

risco, como é o caso do cuidado com a higienização de dispositivos para execução das 

Atividades da Vida Diária (AVD), seja de baixa ou alta complexidade. 

As Atividades da Vida Diária, são tarefas básicas de autocuidado, que incluem alimentar-se, ir 

ao banheiro, escolher a roupa, arrumar-se e cuidar da higiene pessoal, vestir-se, tomar banho, 

andar e transferir (SBGG, 2021). Quando se é um PcD, algumas atividades se tornam arriscadas 

no tocante a segurança de lesões e fraturas, principalmente àquelas executadas em ambientes 

molhados, podendo resultar em acidentes (DUCA; SILVA; HALLAL, 2009; CASTRO et al., 

2016). 

Neto et al (2018) verificaram os principais fatores de risco domiciliar relativos à queda, sendo 

um dos mais recorrentes o banheiro escorregadio ou sem proteção. Entende-se a necessidade 

de projetar produtos bem planejados para proteção de quedas em ambientes escorregadios, 

uma vez que se torna necessário atender às necessidades dessas pessoas. Sabe-se que Pessoas 

com Deficiência (PcD), especificamente a física, apresentam um alto risco de queda 

(SAVERINO; MORIARTY; PLYFORD, 2014). 

Chen et al. (2011) realizaram um estudo com 95 participantes em que 87% dos usuários 

cadeirantes relataram ao menos um toque acidental, ou seja, chocar-se contra objetos ou quedas 

nos últimos três anos. Xiang et al. (2006) em seus estudos verificaram que ocorrem 100.000 

acidentes com cadeiras de rodas todos os anos nos EUA em ambiente hospitalar, sendo que 65 

a 80% dos acidentes são devido a quedas dos usuários. 

Segundo Brechtelsbauer e Louie (1999) idosos usuários de cadeiras de rodas tendem a sofrer 

mais acidentes relacionados à transferência, seja esta realizada para a cadeira de rodas ou para 

fora da cadeira de rodas, com um aumento do índice de mortalidade, diminuição da mobilidade 

e consequente comprometimento da qualidade de vida. 

Em seu estudo Tsai (2020) relatou que 61,8% dos acidentes com cadeiras de rodas que 

ocasionam fratura acontecem na transferência para fora da cadeira de rodas. O autor identificou 

que essa queda ocorre no ambiente doméstico (44%) e 71% são do sexo feminino. O ambiente 

construído em condições de acessibilidade, faz com que o deficiente físico obtenha maior 

autonomia na sua deambulação, consequentemente em suas atividades. 

No Brasil, a NBR 9050:2020 estabelece critérios e parâmetros para ambientes construídos, 

quanto às condições de acessibilidade. Dentre os elementos que possibilitam a acessibilidade, 

estão as barras de apoio, que são necessárias para garantir o uso de sanitários, banheiro e 

vestiários, com segurança e autonomia pelas Pessoas com Deficiência (NBR 9050, 2020). 

As barras de apoio em bacias sanitárias, chuveiros e vestiários são fixas na parede e no chão, 

como a norma estabelece, porém, este não é o caso quando se trata de ambientes privados e 

domésticos. Há poucos lugares domésticos em que há a instalação de barras fixas, o que 

dificulta a ocupação, pelas pessoas com deficiência, destes espaços. Com a proposta de 

possibilitar a acessibilidade em lugares onde não há, surge a barra de apoio portátil universal. 

Por ser portátil, o usuário pode levar quando viaja, quando visita alguém ou até mesmo quando 

aluga um imóvel por um período de tempo e não é possível modificá-lo permanentemente. No 
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contexto da pandemia do COVID6-19 houve um aumento de 20% em vendas de produtos como: 

barras de apoio, alarmes para banheiros, placas de impacto, entre outros (OVALE, 2020). 

Um aspecto importante de quaisquer dispositivos assistivo é a experiência de uso do usuário, 

que pode ser proporcionada com a implementação adequada dos princípios da usabilidade. 

Shields (2004) argumenta que aproximadamente 70% dos idosos cadeirantes estudados, 

necessitam de assistência nas atividades básicas de autocuidado, principalmente em relação ao 

banho, bacia sanitária e vestimenta. 

Embasada em estudos de diferentes autores como: Xiang (2006), Chen (2011), Brechtelsbauer 

e Louie (1999) e Tsai (2020), com vistas às quedas de PcDs. Esta pesquisa tem como objetivo 

avaliar o uso de uma barra de apoio portátil universal. A avaliação do produto foi realizada por 

duas pessoas com deficiência, por meio de uma tarefa predefinida, e posterior questionário dos 

10 Princípios da Usabilidade propostos por Jordan (1998). 

 

MÉTODO 

 

Realizou-se um estudo de natureza aplicada com abordagem qualitativa, em relação aos seus 

objetivos, classifica-se como exploratória e descritiva. Do ponto de vista dos procedimentos 

técnicos foi realizado um levantamento de dados junto a usuários (SILVA; MENEZES, 2005; 

GIL, 2008). A metodologia foi dividida em duas fases, a primeira de cunho Teórica, onde foi 

realizada uma pesquisa dos principais tema para suporte teórico e a segunda fase prática com 

uma Pesquisa Aplicada (Figura 1). 
 

Figura 1. Metodologia dividida do Estudo. 

Fonte: Elaborada pelos autores (2021). 

 

Utilizou-se os Blocos de Referências: Produto, Usuário e Contexto (MERINO, 2016), para 

organização das informações coletadas, uma vez que, estas possibilitam a definição de técnicas 

e ferramentas a serem utilizadas durante o desenvolvimento do estudo. 

 

Procedimento de Utilização do Produto 

 

O Produto para realização da avaliação, foi escolhido por ser comercial e por possibilitar a 

fixação em diferentes superfícies, sem sofrer deformações com sua utilização. Em relação ao 

Contexto, foi definido que as tarefas fossem realizadas em banheiros, um residencial e outro 

público, ambos localizados na cidade de Caxias do Sul (RS). 

Inicialmente, ocorreu a leitura e assinatura dos TCLE e TCUIV, conforme instruções da 

Resolução do Conselho Nacional da Saúde (CNS) nº 466 (BRASIL, 2013). Em seguida, foram 

realizados os registros fotográficos do contexto e com auxílio do software Kinovea houve a 

averiguação das medidas antropométricas dos usuários. 
 

 

 
 

6 A COVID-19 é uma doença causada pelo coronavírus, denominado SARS-CoV-2, que apresenta 

elevada transmissibilidade e espectro clínico variando de infecções assintomáticas a quadros graves 

(BRASIL, 2021). 
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Na sequência, foi descrito o roteiro da atividade (Figura 2) e solicitado aos usuários que 

executassem as duas primeiras tarefas uma única vez, e as quatro ultimas tarefas cinco vezes 

consecutivas com intervalo de 5 segundos: 
 

Figura 2. Roteiro da Atividade. 

Fonte: Elaborada pelos autores (2021). 

 

Posteriormente a realização das tarefas, foram aplicados os questionários referentes à 

usabilidade do Produto, contendo 10 questões (uma questão para cada princípio) relativas aos 

10 princípios de Usabilidade (Jordan, 1998), com opções de respostas em Escala de Likert, 

conforme o grau de concordância ou discordância sobre a questão selecionando um ponto numa 

escala com cinco gradações, sendo: totalmente satisfeito, parcialmente satisfeito, neutro, 

parcialmente insatisfeito, totalmente insatisfeito (Figura 3). 
 

Figura 3. Questionários referentes à usabilidade do Produto. 

Fonte: Elaborada pelos autores (2021), adaptada de Jordan (1998). 

 

Os dados foram organizados em uma planilha de Excel 2019 e identificados o tempo médio na 

utilização da barra portátil pelos dois usuários. A atividade foi cronometrada com auxílio de 

um cronômetro digital de mão da marca Anytime, com o intuito de marcar o intervalor entre as 

tarefas e avaliar o tempo de execução de erguer-se cinco vezes da bacia sanitária e verificar o 

tempo de durabilidade da fixação do produto nas superfícies distintas dos banheiros, o vidro 

temperado de espessura de 8mm e a cerâmica. Por fim, foram propostos Requisitos Projetuais, 

divididos nos blocos de referência de Produto Usuário e Contexto, tomando como referência a 

análise dos resultados da avalição dos usuários. 

 

MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 

 

Neste estudo, foram utilizados diversos materiais e equipamentos, A Figura 4 apresenta 

um diagrama temporal das atividades. 
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Figura 4. Diagrama Temporal das Atividades. 

Fonte: Elaborada pelos autores (2021). 

FASE 1 – TEÓRICA (Suporte Teórico) 

 

Na primeira etapa buscou-se compreender o atual cenário da Pessoa com Deficiência 

(PcD), Tecnologia Assistiva, Usabilidade. 

 

Pessoa com Deficiência (PcD) 

 

O termo Pessoa com Deficiência (PcD) foi preconizado em junho de 1994 pela Declaração de 

Salamanca e Linha de Ação, durante a Conferência Mundial sobre Necessidades Educativas 

Especiais: Acesso e Qualidade (UNESCO, 1994). Na classificação da International 

classification of functioning* (ICF), disability and health, a deficiência foi definida como uma 

limitação em um domínio funcional que surge a partir da interação entre a capacidade particular 

de uma pessoa, e os fatores ambientais e pessoais (WHO, 2001). 

Em 2 de dezembro de 2004, por meio do Decreto 5.296, o governo federal categorizou os tipos 

de deficiência em cinco, sendo: (i) deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou 

mais segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento da função física; (ii) 

deficiência auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, 

aferida por audiograma nas frequências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz; (iii) 

deficiência visual: cegueira, baixa visão, os casos nos quais a somatória da medida do campo 

visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60° ou a ocorrência simultânea de quaisquer 

das condições anteriores; (iv) deficiência mental: funcionamento intelectual significativamente 

inferior à média, com manifestação antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou 

mais áreas de habilidades adaptativas; (v) deficiência múltipla - associação de duas ou mais 

deficiências. Além disso, o decreto considera Pessoas com Mobilidade Reduzida, todas aquelas 

que não se enquadram nos tipos anteriores, e que tenham, por qualquer motivo, dificuldade de 

se movimentar, permanente ou temporária, gerando redução efetiva da mobilidade, 

flexibilidade, coordenação motora e percepção (BRASIL, 2004). 

Conforme o levantamento realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas (IBGE), 

no censo demográfico de 2010, aproximadamente 46 milhões de pessoas residentes no Brasil 

declararam ter alguma deficiência (23,9%), sendo classificados em: visual, auditiva, motora e 

mental ou intelectual. Neste cenário, dos 23,9%, foi detectado que aproximadamente 7% 

possuem deficiência motora, em diferentes graus de dificuldades, e desses 2,33% foram 

afetados de forma severa. No Sul do país (Santa Catarina, Paraná e Rio Grande do Sul), estima- 
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se que 22,51% da população possui alguma deficiência e que desses, 7,11% estão relacionados 

a deficiência motora (BRASIL, 2012; IBGE, 2019). 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) em junho de 2011, lançou o Relatório Mundial Sobre 

a Deficiência, que reconhece a deficiência como o resultado da interação entre PcD e barreiras 

comportamentais e ambientais que impedem sua participação plena e eficaz na sociedade de 

forma igualitária. Além disso, o relatório propõe recomendações para políticas e programas em 

níveis nacionais e internacionais, por meio de medidas para melhorar a qualidade da 

acessibilidade e igualdade de oportunidades, promover a participação e inclusão, e elevar o 

respeito pela autonomia e dignidade da PcD (WHO, 2011). 

No cenário brasileiro a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência/ Estatuto da Pessoa 

com Deficiência (Lei nº 13.146/2015) entrou em vigor em 06 de julho de 2015, com objetivo 

de assegurar e promover, em condições iguais, os exercícios dos direitos e das liberdades 

fundamentais por PcD, visando a sua inclusão social, e considerou PcD toda aquela que tem 

impedimentos de longo prazo, seja de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, 

em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na 

sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. O segundo capítulo da lei, 

apresenta que toda PcD tem direito à igualdade de oportunidades com as demais pessoas e que 

não sofrerá nenhuma espécie de discriminação, e que é dever do Estado, das sociedades e da 

família assegurar, com prioridade, a efetivação dos diretos referentes à vida, à paternidade ou 

maternidade, à saúde, à reabilitação, aos avanços científicos e tecnológicos (BRASIL, 2015). 

Tecnologia Assistiva (TA) 
 

A OMS (2001), entende a Tecnologia Assistiva (TA) como qualquer produto, 

instrumento, equipamento ou tecnologia adaptada ou especialmente projetada para melhorar o 

funcionamento de uma PcD (WHO, 2001). A legislação (Lei 108-364-OCT. 25, 2004) dos 

Estados Unidos da América (EUA) define a TA como qualquer item, peça de equipamento ou 

sistema de produto adquirido comercialmente na prateleira, modificado ou personalizado que é 

usado para aumentar, manter ou melhorar as capacidades funcionais de indivíduos com 

deficiência. 

O Comitê de Ajudas Técnicas (CAT), foi estabelecido pelo Decreto nº 5.296/2004 no 

âmbito da Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República, na 

perspectiva de ao mesmo tempo aperfeiçoar, dar transparência e legitimidade ao 

desenvolvimento da Tecnologia Assistiva no Brasil (BRASIL, 2004). A TA é entendida como 

uma área do conhecimento, de característica interdisciplinar, que engloba produtos, recursos, 

metodologias, estratégias, práticas e serviços que objetivam promover a funcionalidade, 

relacionada à atividade e participação, de pessoas com deficiência, incapacidades ou 

mobilidade reduzida, visando sua autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão 

social (CAT, 2009, p.9). 

Bersch (2009), definiu a TA, como a aplicação de conhecimentos a serviço da 

resolução de problemas funcionais para pessoas com deficiência, e que se propõe a romper as 

barreiras externas que impedem a atuação e participação das pessoas com algum tipo de 

limitação. Para Prestes (2011), TA é utilizada para definir enorme diversidade de recursos e 

serviços destinados a PcDs e esses usuários necessitam de serviços especializados de áreas 

distintas para facilitar sua inclusão nas mais variadas atividades sociais. Já de acordo com a Lei 

nº 13.146/2015, definiu-se TA todo e qualquer produto, equipamentos, dispositivos, recursos, 

metodologias, estratégias, práticas e os serviços que objetivem promover a funcionalidade, 

relacionada à atividade e à participação da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida, 

com vistas à sua autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social (BRASIL, 

2015). O European Parliamentary Research Service (EPRS) relata que as TAs são projetadas 
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para melhorar as capacidades funcionais das PcD, alguns relativamente de baixa tecnologia, 

como óculos de leitura, muletas e aparelhos auditivos, e outras mais avançadas, usando ciência 

e tecnologia de ponta (NIERLING,2018). 

Em relação aos tipos de TA, a Norma ISO 9.999:2011 estabelece terminologias e uma 

classificação de produtos assistivos para PcD, divididos em três níveis decrescentes: classe, 

subclasse e detalhamento. 

O Ministério da Fazenda, Ciência, Tecnologia e Inovação e a Secretaria Nacional de 

Direitos Humanos da Presidência da República, na publicação da Portaria Interministerial Nº 

362, de 24 e Outubro de 2012, no primeiro anexo, referente às categorias de TA que não 

necessitam de recomendação de profissional de saúde, dividiu-os em 12 Áreas Macro, 

juntamente com uma descrição, e o Código, recurso (bens e serviços) e descrição do recurso, 

sendo: (i) auxílios para a vida diária e a vida prática; (ii) Comunicação Aumentativa e 

Alternativa (CAA); (iii) recursos de acessibilidade ao computador; (iv) Sistemas de controle de 

ambiente; (v) projetos arquitetônicos para acessibilidade; (vi) órteses e próteses; (vii) 

adequação postural; (viii) auxílios de mobilidade; (ix) auxílios para qualificação da habilidade 

visual e recursos que ampliam a informação a pessoas com baixa visão ou cegas; (x) auxílios 

para ampliação da habilidade auditiva e para autonomia na comunicação de pessoas com déficit 

auditivo, surdez e surdo-cegueira; (xi) adaptações em veículos; e, (xii) esporte e Lazer 

(BRASIL, 2012). 

Em relação à primeira categoria na área de auxílio para a vida diária e a vida prática 

destacam-se suportes para utensílios domésticos, roupas desenhadas para facilitar o vestir e 

despir, abotoadores, velcro, recursos para transferência e barras de apoio (BERSCH,2017). A 

barra é considerada um produto que tem como objetivo proporcionar segurança às pessoas, 

principalmente nos banheiros em geral, sendo confeccionado em alumínio com pintura epóxi e 

que devem suportar mais de 150kg, com uma fixação segura (NBR9050:2020). 

 

Usabilidade 

 

Conforme ISO 9241-11 (1998), a usabilidade é definida como a capacidade de um produto ser 

usado por usuários específicos para atingir objetivos específicos com eficácia, eficiência e 

satisfação em um contexto específico de uso. 

Sabe-se que o design busca compreender as necessidades das pessoas, com objetivo de projetar 

e adaptar produtos às suas necessidades, proporcionando mais conforto durante o uso 

(MORAES, MONT’ALVÃO, 2010). Iida (2005), descreve que o conforto de um produto deve 

ser extremamente analisado durante o desenvolvimento de um projeto para que este atenda da 

melhor forma as necessidades do usuário, sem e com algum tipo de limitação. 

De acordo com Jordan (1998), a análise do quão complexa é uma tarefa real ao ser realizada, 

acontece com o número de passos necessários para completar a mesma: quanto menos passos, 

mais simplificada é a tarefa. A análise da tarefa pode ser utilizada para o desenvolvimento de 

predições sobre: facilidade de desempenhar uma determinada tarefa; dificuldade em 

desempenhar uma determinada tarefa; e, grau de esforço necessário para chegar ao final da 

tarefa. 

Nesse sentido, Jordan (1998) propôs 10 princípios de usabilidade, os quais 

designers/engenheiros podem tomar como referências, no desenvolvimento de produtos para se 

obter resultados mais satisfatórios, esses princípios estão na Figura 5. 
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Figura 5. Dez princípios de usabilidade. 

Fonte: Elaborada pelos autores, adaptada de Jordan (1998). 

 

Essa pesquisa bibliográfica possibilita um entendimento do conceito de pessoas com 

deficiência. A partir da análise de quais as limitações do usuário, pode-se identificar qual 

produto específico de Tecnologia Assistiva contribuirá para sua melhor usabilidade. A 

possibilidade de avaliação do produto, tendo em vista a usabilidade, possibilita melhorias e 

correções, sendo assim os princípios de Jordan (1998) corroboram para isso. 

 

FASE 2 – PRÁTICA (Pesquisa Aplicada) 

 

Para avaliação do Produto (Figura 6) foi utilizada a barra de apoio portátil da marca 2MED, 

por ser amplamente utilizado e possuir baixo preço de aquisição, aproximadamente R$ 60,00. 

A barra em questão é materializada predominantemente em material PVC (Policloreto de 

Vinila), possui duas ventosas de sucção (A), sendo responsáveis pela fixação da barra portátil, 

possui massa de 284 g, e dimensão de 290 mm x 80 mm, duas molas em aço inoxidável (B) e 

pinos de borracha (C). Também possui duas travas para o funcionamento das ventosas e sua 

estrutura é construída em partes: superior (E) e inferior (F). 
 

Figura 6. Barra de Apoio Portátil. 

Fonte: Adaptada de YSL Moments (2021). 
 

Foram considerados dois Usuários que são PcDs, o Usuário I do sexo feminino com 61 anos 

de idade, com problemas de osteoporose e dificuldade de locomoção devido a quedas, e o 

Usuário II do sexo masculino com 60 anos de idade, e que possui deficiência motora, sendo 

usuário de cadeira de roda motorizada (Figura 7). Em relação ao segundo usuário, sabe-se que 

ele se tornou deficiente aos dois anos de idade devido à paralisia infantil, o que ocasionou 

limitação do desenvolvimento dos membros inferiores, resultando na não articulação dos 

membros, mantendo-os sempre retos. 
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Figura 7. Os usuários e suas medidas antropométricas. 

Fonte: Elaborada pelos autores (2021). 

 

Por meio do software Kinovea foi possível extrair medidas antropométricas, conforme Tabela 

1, (sem a necessidade de contato físico, pois o período de coleta coincidiu com a Pandemia do 

COVID-19), estando as medidas de referência destacadas em amarelo na figura anterior. A 

altura declarada pelo usuário I foi de 156 cm enquanto que o usuário II não soube informar 

quanto possuía de altura. 

 
Tabela 1. Medidas antropométricas dos usuários. 

 
Item Usuária I Usuário II Unid. 

Altura 154,37 143,78 cm 

Tamanho da Mão 16 15,50 cm 

Tamanho do Braço 25,68 34,42 cm 

Tamanho do Antebraço 25,72 22,17 cm 

Tamanho das Pernas 78,40 64,69 cm 

Massa 60,00 46,00 kg 

Fonte: Elaborada pelos autores (2021). 

 

Tomou-se como referência na utilização do software Kinovea as dimensões de largura 

dimensionadas com trena de 70 e 156 cm nos locais das avaliações. Observou-se a discrepância 

dimensional entre os dois locais, enquanto que o usuário I realizou em um espaço com 

dimensionamento do local da bacia sanitária de 70 x 139 cm o usuário II utilizou em um espaço 

com dimensões de 156 x 160 cm, salienta-se que o piso do banheiro mostrado na Figura 8a é 

construído em porcelanato branco e possui menor taxa de absorção de umidade, possibilitando 

um piso menos escorregadio. 
 

 

Figura 8. Banheiro domiciliar do Usuário 1 (8a) e banheiro público utilizado pelo Usuário 2 (8b). 
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Fonte: Elaborada pelos autores (2021). 

 

Em relação ao segundo banheiro (Figura 8b) identificou-se que seu piso ardósia quando 

molhado é escorregadio, juntamente com a ausência das barras fixas de apoio podem causar 

transtornos aos usuários. Verificou-se que o dimensional do local da bacia sanitária está de 

acordo com a NBR 9050, possibilitando transferência de forma diagonal, perpendicular e 

lateral. O lavatório foi inserido no lado direito inferior da figura 5b, ele encontra-se a uma altura 

de 85 cm e comprimento de 35 cm, excedendo a altura de 80 cm recomendada pela norma 

NBR9050. 

Com base nessas informações, além dos dados obtidos por meio do Suporte Teórico (Fase 1), 

e considerando as instruções sugeridas por Merino (2016), na qual diz que um projeto de DCU 

deve ter início a partir dos Blocos de Referência (PUC), estes foram definidos da seguinte 

forma: 

• Produto - Barra de apoio portátil universal; 

• Usuário - Pessoas com Deficiência Física; 

• Contexto - Banheiros, especificamente no uso da bacia sanitária. 

A partir da definição dos Blocos de Referência, realizou-se um teste in loco com usuários, com 

o propósito de levantar o maior número de dados possíveis e relevantes para o desenvolvimento 

do projeto, considerando as reais necessidades do Usuário, em conformidade com a realidade 

do produto, do contexto no qual será inserido, e condizente com os achados da literatura. 

 

EXECUÇÃO DAS TAREFAS 

Após a leitura dos termos de consentimentos (TCLE e TCUIV) e da descrição das tarefas a 

serem executadas, o Usuário I deu início à atividade verificando o manual de instruções contido 

na estampa da caixa, onde foi observado a quantidade necessária de informações para a 

utilização das principais funções do produto. Na sequência, realizou a limpeza do produto e da 

superfície na qual foi fixada, posteriormente posicionou o produto na superfície, e em seguida 

fixou por meio do posicionamento das travas na posição diagonal, posição de maior conforto e 

segurança. 

O Produto foi posicionado do lado direito do Usuário I a uma altura de 75 cm e 45° de 

inclinação, e fixado na superfície do vidro do box, por um período de 40 minutos. Tentou-se 

fixar do lado esquerdo, mas a barra portátil não fixou no MDF do armário da pia do banheiro. 

Além disso, devido ao distanciamento entre a bacia sanitária e a parede frontal, não foi possível 

fixar a barra na parede, já que o Usuário possuía curto alcance. 

Após a realização dos levantamentos, o Usuário utilizou as duas mãos, desafixou as ventosas 

do produto, retirando as travas. Em um primeiro momento o Usuário não percebeu que para 

desafixar de forma efetiva deve-se puxar a extremidade sobressalente da ventosa, pois 

dependendo da superfície há um nível de fixação maior (Figura 9). 
 

 
Figura 9. Avaliação do Usuário I. 

Fonte: Elaborada pelos autores (2021). 
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O Usuário II iniciou com a verificação do manual de instruções impresso na caixa do produto, 

onde observou-se menor quantidade de informações adequadas e necessárias para a utilização 

correta do produto. Posteriormente, realizou a limpeza do produto e da superfície na qual o 

mesmo foi fixado. 

Utilizou a mão dominante (direita) e tentou posicionar a barra do lado direito da bacia sanitária, 

mas não obteve êxito, pois a barra não fixou na divisória do banheiro, fabricada em pedra de 

granito. Em uma nova tentativa, foi possível fixar a barra na cerâmica do banheiro, por 

aproximadamente 16 minutos, tempo em que foi observado o alcance do seu braço em relação 

a barra fixada na sua frente, o mesmo utilizou sua mão direita durante cinco vezes seguidas, 

com uma movimentação de coluna vertebral de aproximadamente 60°, verificando a efetiva 

fixação da barra. A partir da experiência do Usuário, dimensionou-se uma distância máxima de 

alcance de 60 cm, na qual a barra portátil poderia ser fixada na sua frente, conforme ilustra a 

Figura 10. 
 

Figura 10. Avaliação do Usuário II. 

Fonte: Elaborada pelos autores (2021). 
 

O Usuário 2 identificou não ter equilíbrio e confiabilidade suficientes, devido à ausência de 

parte dos membros inferiores no momento de transição da cadeira de rodas para a bacia 

sanitária, inviabilizando o uso deste produto, com isso, não foi possível realizar o teste de 

levantamento sentado na privada. Verificou-se que a desafixação do produto ocorreu de forma 

fácil, após a retirada das travas externas alocadas pelos autores. 

AVALIAÇÃO DA TAREFA 

Para a avaliação de Usabilidade da barra portátil utilizou-se a técnica de Questionário 

estruturado, tendo como base o questionário de Jordan (1998). Para responder às questões, o 

Usuário escolheu uma  opção da Escala de Likert, conforme o grau de concordância ou 

discordância sobre a questão escolhendo um ponto numa escala com cinco gradações, sendo: 

totalmente satisfeitos, parcialmente satisfeitos, neutro, parcialmente insatisfeitos e totalmente 

insatisfeitos. Em seguida com a justificativa para cada um dos dez princípios do questionário. 

Na figura 11, pode-se observar as respostas escolhidas pelos usuários, bem como uma breve 

descrição da justificativa relatada. 
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Figura 11. Questionário 10 Princípios de Jordan- Usuários. 

Fonte: Elaborada pelos autores (2021). 

 

As respostas demonstraram que o primeiro considerou dois princípios insatisfatórios, por não 

atenderem às necessidades de uso, sendo estes: Compatibilidade (02) e Prevenção de Erros (05). 

Cinco princípios atenderam parcialmente: Consistência (01), Retroalimentação (04), Controle 

do usuário (06), Priorização da funcionalidade e informação (08) e Evidência (10). Já em 

relação aos que atendem às necessidades, foram identificados três princípios: Capacidade (03), 

Clareza visual (07) e Transferência adequada de tecnologia (09). 

Em relação ao segundo Usuário, o resultado demonstrou que três princípios não atendem às 

necessidades de uso, sendo: Compatibilidade (02), Prevenção de Erros (05) e Clareza Visual 

(07). Seis princípios atenderam parcialmente: Capacidade (03), Retroalimentação (04), 

Controle do usuário (06), Priorização da funcionalidade e informação (08), Transferência 

adequada de tecnologia (09) e Evidência (10). Já em relação aos que atendem às necessidades, 

foram identificados apenas um princípio, sendo o Consistência (01). 

As respostas do não atendimento relatadas em relação a compatibilidade e a prevenção de erros 

mostra que as expectativas em relação ao funcionamento do produto foram baixas, devido ao 

tempo de fixação e obrigação da inserção de travas. O manual escrito em língua inglesa 

prejudicou a compreensão do produto e isso influenciou na segurança no uso do produto, pois 

não proporcionou um feedback visual para averiguação da fixação. 

O problema que se destacou, por ter sido percebido por ambos, foi a aparente falta de segurança. 

Sobre isso, o Usuário I relatou que “há possibilidade de erros na fixação em superfícies 

parcialmente aderentes” e o Usuário II que “não se sentiu seguro em relação às travas das 

ventosas”. Para diminuir este problema, foram propostas algumas modificações, como: emitir 

sinal luminoso ou sonoro para identificar quando estiver fixado à superfície e demonstrar com 

recurso visual e tátil, quando o vácuo da ventosa estiver se desprendendo. 

Na avaliação dos dois, 6 princípios foram classificados como “atende parcialmente”. Para o 

Usuário II, um destes foi a capacidade, pois ocorreu falta de equilíbrio na utilização do produto, 

simultaneamente com a cadeira de rodas. De acordo com a NBR 9050:2020, para que seja 

possível a utilização de barras de apoio por cadeirante, é necessário que sejam instaladas duas 

barras na parede lateral, uma posicionada na horizontal e outra na vertical, além de uma barra 

horizontal na parede de fundo, garantindo assim mais segurança para o uso. O Usuário apontou 

a falta de informação da utilidade do produto, principalmente no momento da instalação e da 

desinstalação. 

Os usuários propuseram algumas modificações no produto, como a utilização de sistema de 

acionamento único das ventosas, possuir um maior destaque visual no local do acionamento, a 

utilização de sinal luminoso e sonoro para identificar quando o produto estiver fixado de 
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maneira correta à superfície e estar contido em uma embalagem com informações em língua 

portuguesa, explicitando a forma de instalação, uso e desinstalação. 

Por fim, com base no resultado das avaliações e das justificativas, foram elaborados uma lista 

de Requisitos Projetuais (Figura 12) divididos nos Blocos de Referência (Produto, Usuário e 

Contexto), que servirão de base para projetos similares futuros. 
 

 

 

 

CONCLUSÃO 

Figura 12. Requisitos Projetuais do Produto, Usuário e Contexto. 

Fonte: Elaborada pelos autores (2021). 

 

O estudo teve como foco o uso da barra de apoio portátil, especificamente durante a tarefa de 

sentar e levantar da bacia sanitária. Por meio da avaliação da usabilidade foi possível identificar 

que a insegurança no uso foi um problema percebido por ambos os usuários e que, além disto, 

o produto tem barreiras na sua usabilidade, por falta de clareza em como utilizá-lo da forma 

correta. 

A partir da atividade realizada pelos dois usuários, observou-se a inexperiência de ambos com 

o produto, ressaltando-se a importância dos princípios de Jordan no auxílio da avaliação do 

produto, por parte dos usuários. Pode-se observar que, apesar de o produto destinar-se a 

proporcionar maior segurança aos usuários, estes relataram situações em que o produto não 

atendeu às suas expectativas, ocasionando um possível não uso. 

Não há, na literatura disponível, estudos realizados com foco na barra de apoio portátil, somente 

com os modelos fixos, por isso não foi possível haver uma comparação crítica com trabalhos 

anteriores. Este fato ressalta a importância da contribuição científica deste trabalho que avaliou 

e propôs melhorias para uma Tecnologia Assistiva com grande potencial de utilização que, até 

então, não havia sido avaliada com uma metodologia centrada no usuário. 

Este estudo apresentou resultados de uma avaliação de usabilidade de uma barra de apoio 

portátil, com propostas de melhoria divididas em três blocos. Pretende-se em futuros artigos, 

apresentar um modelo de produto com as modificações apontadas nos resultados, com o 

objetivo de atender a maior parte dos princípios de Jordan em uma nova avaliação dos usuários. 
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Devido ao período pandêmico em que este estudo foi realizado, não houve a possibilidade de 

efetuar o teste de usabilidade com mais usuários, o que consequentemente auxiliaria os 

pesquisadores a ver mais padrões nas respostas. De qualquer maneira, a participação de dois 

usuários com características bastante diferentes e também em contextos diferentes, possibilitou 

que houvesse uma maior segurança na abrangência da avaliação. 
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